
 
 

SENADO FEDERAL 
 

(*)PROJETO DE LEI DO SENADO  
N° 426, DE 2011 

 

Dispõe sobre a indicação geográfica protegida para o 
biocosmético amazônico e institui contribuição de 
intervenção no domínio econômico incidente sobre a 
fabricação de biocosmético amazônico (Cide-
Biocosméticos). 

 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
 
Art. 1º Esta Lei regulamenta o uso da indicação geográfica protegida 

“biocosmético amazônico” e institui contribuição de intervenção no domínio econômico 
incidente sobre a fabricação de biocosmético amazônico. 

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei entende-se por: 

 

I – biocosmético amazônico: o produto cosmético, de higiene pessoal ou de 

perfumaria que utilize em sua formulação matéria-prima amazônica ou componente 

elaborado com matéria-prima amazônica; 

II – matéria-prima amazônica: aquela proveniente de espécies da flora e da 

fauna que comprovadamente pertençam ao bioma amazônico.  

(*) Avulso republicado em 18/07/2011 para correção de texto na legislação citada. 
 

 



 2

§ 1º O biocosmético amazônico deverá ter, no mínimo, dez por cento do 

custo total das substâncias constituintes da sua fórmula correspondentes a matéria-prima 

amazônica ou componente elaborado com essa matéria-prima. 

§ 2º Para efeito da participação de matéria-prima amazônica nos 

componentes referidos nesta Lei, não será contabilizado o valor agregado em locais 

situados fora da Amazônia Legal. 

Art. 3º O produto denominado “biocosmético amazônico” deverá conter 

rotulagem ou prospecto com informações que indiquem o uso de matéria-prima 

amazônica ou componente elaborado com essa matéria-prima em sua formulação. 

Art. 4º O produto cosmético, de higiene pessoal ou de perfumaria que não se 

enquadre nos requisitos desta Lei não poderá ostentar a denominação “biocosmético 

amazônico” ou outra denominação que possa induzir o consumidor a erro quanto à 

verdadeira origem e identidade do produto. 

Art. 5º Fica instituída a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 

incidente sobre a fabricação de biocosmético amazônico (Cide-Biocosméticos), com o 

objetivo de regular a extração e utilização de matéria-prima amazônica na elaboração de 

produtos cosméticos, de higiene pessoal e de perfumaria e estimular o desenvolvimento 

científico e tecnológico desse setor. 

Parágrafo único. O produto da arrecadação da Cide-Biocosméticos será 

destinado exclusivamente ao Fundo Amazônia, estabelecido pelo Decreto nº 6.527, de 1º 

de agosto de 2008, para ser aplicado na finalidade prevista no caput. 

Art. 6º É contribuinte da Cide-Biocosméticos o fabricante, pessoa física ou 

jurídica, de biocosmético amazônico. 

Art. 7º A Cide-Biocosméticos tem como fato gerador as operações 

realizadas pelos contribuintes referidos no art. 6º de comercialização no mercado interno 

de biocosméticos amazônicos. 

§ 1º A base de cálculo da Cide-Biocosméticos é o preço de venda, 

excluindo-se os descontos incondicionais concedidos, o Imposto sobre Operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 



 3

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), a Contribuição para os 

Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público 

(PIS/Pasep) e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 

§ 2º A alíquota da Cide-Biocosméticos é de 1% (um por cento) incidente 

sobre a base de cálculo definida no § 1º. 

Art. 8º A Cide-Biocosméticos não incidirá sobre a exportação, para o 

exterior, de biocosméticos amazônicos. 

§ 1º São isentos da Cide os biocosméticos amazônicos vendidos a empresa 

comercial exportadora com o fim específico de exportação para o exterior. 

§ 2º A empresa comercial exportadora que no prazo de 180 (cento e oitenta) 

dias, contado da data de aquisição, não houver efetuado a exportação dos produtos para 

o exterior, fica obrigada ao pagamento da Cide de que trata esta Lei, relativamente aos 

produtos adquiridos e não exportados. 

§ 3º Na hipótese do § 2º, o valor a ser pago será determinado mediante a 

aplicação da alíquota de 1% (um por cento) sobre a base de cálculo referida no § 1º do 

art. 7º relativa aos produtos adquiridos e não exportados. 

§ 4º O pagamento do valor referido no § 3º deverá ser efetuado até o décimo 

dia subsequente ao do vencimento do prazo estabelecido para a empresa comercial 

exportadora efetivar a exportação, acrescido de: 

I – multa de mora, apurada na forma do caput e do § 2º do art. 61 da Lei nº 

9.430, de 27 de dezembro de 1996, calculada a partir do primeiro dia do mês 

subsequente ao de aquisição dos produtos; e 

II – juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação 

e Custódia – Selic, para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do 

primeiro dia do mês subsequente ao de aquisição dos produtos, até o último dia do mês 

anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês do pagamento. 

§ 5º A empresa comercial exportadora que alterar a destinação do produto 

adquirido com o fim específico de exportação, ficará sujeita ao pagamento da Cide objeto 

da isenção na aquisição. 
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§ 6º O pagamento do valor referido no § 5º deverá ser efetuado até o último 

dia útil da primeira quinzena do mês subsequente ao de ocorrência da revenda no 

mercado interno, acrescido de: 

I – multa de mora, apurada na forma do caput e do § 2º do art. 61 da Lei nº 

9.430, de 1996, calculada a partir do primeiro dia do mês subsequente ao de aquisição do 

produto pela empresa comercial exportadora; e 

II – juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação 

e Custódia – Selic, para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do 

primeiro dia do mês subsequente ao de aquisição dos produtos pela empresa comercial 

exportadora, até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) 

no mês do pagamento. 

Art. 9º A Cide-biocosméticos devida será apurada mensalmente e será paga 

até o vigésimo quinto dia do mês subsequente ao de ocorrência do fato gerador. 

Parágrafo único. Se o dia do vencimento de que trata o caput não for dia útil, 

considerar-se-á antecipado o prazo para o primeiro dia útil que o anteceder. 

Art. 10. A administração e a fiscalização da Cide-biocosméticos compete à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

Parágrafo único. A Cide-Biocosméticos sujeita-se às normas relativas ao 

processo administrativo fiscal de determinação e exigência de créditos tributários federais 

e de consulta, previstas no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, bem assim, 

subsidiariamente e no que couber, às disposições da legislação do imposto sobre a 

renda, especialmente quanto às penalidades e aos demais acréscimos aplicáveis. 

Art. 11. O art. 1º da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, passa a 

vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

“Art. 1º................................................. 

......................................................... 

§ 5º No caso de biocosmético amazônico, definido nos termos da 

lei, e fabricado na Amazônia Legal, as alíquotas da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins serão zero. (NR)”  
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Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

efeitos, relativamente aos seus arts. 5º a 10, no ano subsequente ao de sua publicação e 

após decorridos 90 (noventa) dias desta. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Cresce significativamente em todo o mundo, e mesmo no Brasil, a demanda 

por produtos destinados à higiene pessoal, ao bem-estar do corpo e ao embelezamento. 

E a tendência é a contínua expansão do setor, como mostra a grande diversidade e 

especificidade dos produtos ofertados, atraindo um novo público consumidor, inclusive o 

masculino, cada vez mais exigente por cosméticos, perfumes, cremes e congêneres. 

Segundo dados divulgados pelo Instituto de Pesquisas Euromonitor, 

responsável pelo levantamento anual do consumo de cosméticos no mundo, o Brasil já 

seria o terceiro maior mercado, ficando atrás somente dos Estados Unidos e do Japão. 

De acordo com a Associação Brasileira da Indústria de Higiene Pessoal, 

Perfumaria e Cosmética (ABIHPEC), o faturamento nacional da cadeia produtiva do setor 

passou de oito bilhões de dólares, em 2001, para cerca de vinte bilhões de dólares em 

2007, o que representa um aumento de aproximadamente 150% em seis anos.  

Deve ser registrado também, o crescente apelo por “produtos naturais” – 

elaborados a partir de matéria-prima de origem biológica –, e a Amazônia, dada a rica 

biodiversidade da região, representa, sem dúvida, importante nicho para o avanço desse 

segmento.  

No entanto, todo o potencial natural amazônico pode e deve ser utilizado 

para gerar emprego e renda às populações locais, na medida em que as indústrias de 

higiene pessoal e beleza sejam incentivadas a se instalar na Amazônia e agregar valor ao 

produto in loco ou, caso contrário, destinem à região parte dos lucros auferidos pelo uso, 

em seus produtos, de matéria-prima proveniente da fauna e da flora nativas.  

De modo a valorizar e a proteger a biodiversidade da Amazônia e promover 

o desenvolvimento sustentável da região, propomos adotar a denominação “biocosmético 

amazônico” para o produto cosmético, de higiene pessoal ou de perfumaria, no qual pelo 
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menos dez por cento do custo total das substâncias constituintes da fórmula 

correspondam a matéria-prima proveniente de espécies da flora e da fauna que 

comprovadamente pertençam ao bioma amazônico.  

Para fortalecer o Fundo Amazônia, regular a extração e utilização de 

matéria-prima amazônica na elaboração de biocosméticos e estimular o desenvolvimento 

científico e tecnológico dessa indústria, propomos a criação da Contribuição de 

Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a fabricação de biocosmético 

amazônico, nos termos dos arts. 7º a 12. A Cide-Biocosméticos tem amparo nos arts. 149 

e 174 da Constituição. 

O Fundo Amazônia foi estabelecido pelo Decreto nº 6.527, de 1º de agosto 

de 2008, com a finalidade de apoiar ações no bioma amazônico, que contemplem, entre 

outras áreas, atividades econômicas desenvolvidas a partir do uso sustentável da floresta. 

Visando estimular a fabricação do biocosmético amazônico na Amazônia 

Legal, propomos alteração no art. 1º da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, para 

que esses produtos tenham reduzidas a zero as alíquotas da Contribuição para o 

PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS). A 

desoneração tem respaldo nos arts. 151, I e 170, VII, da Constituição. 

Diante do exposto, pedimos o apoio de nossos Pares para o 

aperfeiçoamento e a aprovação deste projeto de lei, que certamente viabilizará a melhor 

utilização do patrimônio biológico da Amazônia e contribuirá para o crescimento 

econômico e a melhoria da qualidade de vida dos povos da região. 

 
 

Sala das Sessões, 14 de julho de 2011 
 
 

Senadora VANESSA GRAZZIOTIN 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

DECRETO Nº 6.527, DE 1º DE AGOSTO DE 2008. 

Dispõe sobre o estabelecimento do Fundo 
Amazônia pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. 

         O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea “a”, e tendo em vista o disposto no art. 225, caput e § 4o, ambos da 
Constituição, 

          DECRETA:  

Art. 1o  Fica o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
autorizado a adotar as providências necessárias ao estabelecimento e gestão do Fundo 
Amazônia, destinado a captar doações para investimentos não reembolsáveis em ações 
de prevenção, monitoramento e combate ao desmatamento e de promoção da 
conservação e do uso sustentável das florestas no bioma amazônico, contemplando as 
seguintes áreas: 

Art. 1o  Fica o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
autorizado a destinar o valor das doações recebidas em espécie, apropriadas em conta 
específica denominada Fundo Amazônia, para a realização de aplicações não 
reembolsáveis em ações de prevenção, monitoramento e combate ao desmatamento e de 
promoção da conservação e do uso sustentável no bioma amazônico, contemplando as 
seguintes áreas: (Redação dada pelo Decreto nº 6.565, de 2008) 

I - gestão de florestas públicas e áreas protegidas; 

II - controle, monitoramento e fiscalização ambiental; 

III - manejo florestal sustentável; 

IV - atividades econômicas desenvolvidas a partir do uso sustentável da floresta; 

V - Zoneamento Ecológico e Econômico, ordenamento territorial e regularização 
fundiária; 

VI - conservação e uso sustentável da biodiversidade; e 

VII - recuperação de áreas desmatadas.  
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§ 1o  Poderão ser utilizados até vinte por cento dos recursos do Fundo Amazônia no 
desenvolvimento de sistemas de monitoramento e controle do desmatamento em outros 
biomas brasileiros e em outros países tropicais.  

§ 2o  As ações de que trata o caput devem observar as diretrizes do Plano 
Amazônia Sustentável - PAS e do Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia Legal - PPCDAM, à exceção do disposto no § 1o.  

§ 3o  O BNDES deduzirá a importância equivalente a três por cento do valor das 
doações referidas no caput para cobertura de seus custos operacionais e das despesas 
relacionadas ao Fundo Amazônia, incluídas as despesas referentes à operacionalização 
do Comitê Técnico do Fundo Amazônia - CTFA, do Comitê Orientador do Fundo 
Amazônia - COFA e os custos de contratação de serviços de auditoria.  

§ 3o  O BNDES segregará a importância equivalente a três por cento  do valor das 
doações referidas no caput para cobertura de seus custos operacionais e das despesas 
relacionadas ao Fundo Amazônia, incluídas as despesas referentes à operacionalização 
do Comitê Técnico do Fundo Amazônia - CTFA, do Comitê Orientador do Fundo 
Amazônia - COFA e os custos de contratação de serviços de auditoria. (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.565, de 2008) 

§ 4o  São recursos do Fundo Amazônia, além das doações referidas no caput, o 
produto das aplicações financeiras dos saldos ainda não desembolsados.  

§ 5o  O BNDES representará o Fundo Amazônia, judicial e extrajudicialmente.  

Art. 2o  O BNDES procederá às captações de doações e emitirá diploma 
reconhecendo a contribuição dos doadores ao Fundo Amazônia.  

§ 1o  Os diplomas emitidos deverão conter as seguintes informações: 

I - nome do doador; 

II - valor doado; 

III - data da contribuição; 

IV - valor equivalente em toneladas de carbono; e 

V - ano da redução das emissões.  

§ 2o  Os diplomas serão nominais, intransferíveis e não gerarão direitos ou créditos 
de qualquer natureza.  
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§ 3o  Os diplomas emitidos poderão ser consultados na rede mundial de 
computadores - Internet.  

§ 4o  Para efeito da emissão do diploma de que trata o caput, o Ministério do Meio 
Ambiente definirá, anualmente, os limites de captação de recursos.  

§ 5o  O Ministério do Meio Ambiente disciplinará a metodologia de cálculo do limite 
de captação de que trata o § 4o, levando em conta os seguintes critérios: 

I - redução efetiva de Emissões de Carbono Oriundas de Desmatamento (ED), 
atestada pelo CTFA; e 

II - valor equivalente de contribuição, por tonelada reduzida de ED, expresso em 
reais por tonelada de carbono.  

Art. 3o  O Fundo Amazônia contará com um Comitê Técnico - CTFA com a atribuição 
de atestar a ED calculada pelo Ministério do Meio Ambiente, devendo para tanto avaliar: 

I - a metodologia de cálculo da área de desmatamento; e 

II - a quantidade de carbono por hectare utilizada no cálculo das emissões.  

Parágrafo único.  O CTFA reunir-se-á uma vez por ano e será formado por seis 
especialistas de ilibada reputação e notório saber técnico-científico, designados pelo 
Ministério do Meio Ambiente, após consulta ao Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas, 
para mandato de três anos, prorrogável uma vez por igual período.  

Art. 4o  O Fundo Amazônia contará com um Comitê Orientador - COFA composto 
pelos seguintes segmentos, assim representados: 

I - Governo Federal - um representante de cada um dos seguintes órgãos e 
entidades: 

a) Ministério do Meio Ambiente; 

b) Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

c) Ministério das Relações Exteriores; 

d) Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

e) Ministério do Desenvolvimento Agrário; 
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f) Ministério da Ciência e Tecnologia; 

g) Casa Civil da Presidência da República; 

h) Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República; e 

i) Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; 

II - Governos estaduais - um representante de cada um dos governos dos Estados 
da Amazônia Legal que possuam plano estadual de prevenção e combate ao 
desmatamento; e 

III - sociedade civil - um representante de cada uma das seguintes organizações: 

a) Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais para o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento - FBOMS; 

b) Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira - COIAB; 

c) Confederação Nacional da Indústria - CNI; 

d) Fórum Nacional das Atividades de Base Florestal - FNABF; 

e) Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG; e 

f) Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC.  

§ 1o  Os membros do COFA serão indicados pelos dirigentes dos órgãos e entidades 
de que tratam os incisos I a III do caput e designados pelo presidente do BNDES, para 
mandato de dois anos, prorrogável uma vez por igual período.  

§ 2o  O COFA, que se reunirá ordinariamente uma vez a cada semestre e 
extraordinariamente a qualquer momento mediante convocação de seu presidente, zelará 
pela fidelidade das iniciativas do Fundo Amazônia ao PAS e ao PPCDAM, estabelecendo: 

I - diretrizes e critérios de aplicação dos recursos; e 

II - o regimento interno do COFA.  

§ 3o  O COFA será presidido por um dos representantes dos órgãos do Governo 
Federal referidos no inciso I do caput, com mandato de dois anos, sendo o primeiro 
mandato exercido pelo representante do Ministério do Meio Ambiente.  
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§ 4o  As deliberações do COFA deverão ser aprovadas por consenso entre os 
segmentos definidos nos incisos I a III do caput. 

§ 5o  A Secretaria-Executiva do COFA será exercida pelo BNDES.  

Art. 5o  A participação no CTFA e no COFA será considerada serviço de relevante 
interesse público e não ensejará remuneração de qualquer natureza.  

Art. 6o  O BNDES apresentará ao COFA, para sua aprovação, informações 
semestrais sobre a aplicação dos recursos e relatório anual do Fundo Amazônia.  

Art. 7o  O BNDES contratará anualmente serviços de auditoria externa para verificar 
a correta aplicação dos recursos referidos no caput do art. 1o.  

Art. 8o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 1º de agosto de 2008; 187o da Independência e 120o da República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Miguel Jorge 
Carlos Minc 

LEI Nº 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Texto compilado 

Dispõe sobre a legislação tributária federal, 
as contribuições para a seguridade social, o 
processo administrativo de consulta e dá outras 
providências. 

        O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber  que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Seção IV 
Acréscimos Moratórios 

Multas e Juros 

        Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a 
partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, 
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serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, 
por dia de atraso. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010) 

        § 1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia 
subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da 
contribuição até o dia em que ocorrer o seu  pagamento. 

        § 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento. 

        § 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à 
taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao 
vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de 
pagamento. (Vide Lei nº 9.716, de 1998) 

DECRETO Nº 70.235, DE 6 DE MARÇO DE 1972 

D.O.U. de 7.3.1972 

Dispõe sobre o processo administrativo 
fiscal, e dá outras providências. 

        OPRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o artigo 
81, item III, da Constituição e tendo em vista o disposto no artigo 2° do Decreto-Lei n. 822, 
de 5 de setembro de 1969, decreta: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

        Art. 1° Este Decreto rege o processo administrativo de determinação e exigência dos 
créditos tributários da União e o de consulta sobre a aplicação da legislação tributária 
federal. 

CAPÍTULO I  
Do Processo Fiscal 

SEÇÃO I  
Dos Atos e Termos Processuais 

        Art. 2º Os atos e termos processuais, quando a lei não prescrever forma 
determinada, conterão somente o indispensável à sua finalidade, sem espaço em branco, 
e sem entrelinhas, rasuras ou emendas não ressalvadas. 

        Parágrafo único. Os atos e termos processuais a que se refere o caput deste artigo 
poderão ser encaminhados de forma eletrônica ou apresentados em meio magnético ou 
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equivalente, conforme disciplinado em ato da administração tributária. (Incluído pela Lei nº 
11.196, de 2005) 

        Art. 3° A autoridade local fará realizar, no prazo de trinta dias, os atos processuais 
que devam ser praticados em sua jurisdição, por solicitação de outra autoridade 
preparadora ou julgadora. 

        Art. 4º Salvo disposição em contrário, o servidor executará os atos processuais no 
prazo de oito dias. 

SEÇÃO II  
Dos Prazos 

        Art. 5º Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e 
incluindo-se o do vencimento. 

        Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem no dia de expediente normal no 
órgão em que corra o processo ou deva ser praticado o ato. 

       Art. 6º (Revogado pela Lei nº 8.748, de 1993) 

SEÇÃO III  
Do Procedimento 

        Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº 3.724, de 2001) 

        I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o 
sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto; 

        II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros; 

        III - o começo de despacho aduaneiro de mercadoria importada. 

        § 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação 
aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas 
infrações verificadas. 

        § 2° Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão 
pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com 
qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos. 
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        Art. 8º Os termos decorrentes de atividade fiscalizadora serão lavrados, sempre que 
possível, em livro fiscal, extraindo-se cópia para anexação ao processo; quando não 
lavrados em livro, entregar-se-á cópia autenticada à pessoa sob fiscalização. 

        Art. 9o  A exigência do crédito tributário e a aplicação de penalidade isolada serão 
formalizados em autos de infração ou notificações de lançamento, distintos para cada 
tributo ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, 
depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do 
ilícito. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        § 1o Os autos de infração e as notificações de lançamento de que trata o caput deste 
artigo, formalizados em relação ao mesmo sujeito passivo, podem ser objeto de um único 
processo, quando a comprovação dos ilícitos depender dos mesmos elementos de prova. 
(Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 

        § 2º Os procedimentos de que tratam este artigo e o art. 7º, serão válidos, mesmo 
que formalizados por servidor competente de jurisdição diversa da do domicílio tributário 
do sujeito passivo. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 

        § 3º A formalização da exigência, nos termos do parágrafo anterior, previne a 
jurisdição e prorroga a competência da autoridade que dela primeiro conhecer. (Incluído 
pela Lei nº 8.748, de 1993)         

§ 4o  O disposto no caput deste artigo aplica-se também nas hipóteses em que, 
constatada infração à legislação tributária, dela não resulte exigência de crédito 
tributário. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

§ 5o  Os autos de infração e as notificações de lançamento de que trata o caputdeste 
artigo, formalizados em decorrência de fiscalização relacionada a regime especial 
unificado de arrecadação de tributos, poderão conter lançamento único para todos os 
tributos por eles abrangidos. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

§ 6o  O disposto no caput deste artigo não se aplica às contribuições de que trata o art. 3o 
da Lei no 11.457, de 16 de março de 2007. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

         Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da 
verificação da falta, e conterá obrigatoriamente: 

        I - a qualificação do autuado; 

        II - o local, a data e a hora da lavratura; 

        III - a descrição do fato; 
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        IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável; 

        V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no 
prazo de trinta dias; 

        VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de 
matrícula. 

        Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o 
tributo e conterá obrigatoriamente: 

        I - a qualificação do notificado; 

        II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação; 

        III - a disposição legal infringida, se for o caso; 

        IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a 
indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula. 

        Parágrafo único. Prescinde de assinatura a notificação de lançamento emitida por 
processo eletrônico. 

        Art. 12. O servidor que verificar a ocorrência de infração à legislação tributária federal 
e não for competente para formalizar a exigência, comunicará o fato, em representação 
circunstanciada, a seu chefe imediato, que adotará as providências necessárias. 

        Art. 13. A autoridade preparadora determinará que seja informado, no processo, se o 
infrator é reincidente, conforme definição da lei específica, se essa circunstância não tiver 
sido declarada na formalização da exigência. 

        Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento. 

        Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em 
que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, 
contados da data em que for feita a intimação da exigência. 

        Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        Art. 16. A impugnação mencionará: 

        I - a autoridade julgadora a quem é dirigida; 
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        II - a qualificação do impugnante; 

        III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância 
e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 

        IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, 
expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos 
exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação 
profissional do seu  perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 

       V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser juntada 
cópia da petição. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

        § 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de 
atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 
1993) 

        § 2º É defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, empregar expressões 
injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo ao julgador, de ofício ou a 
requerimento do ofendido, mandar riscá-las. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993) 

        § 3º Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou estrangeiro, provar-
lhe-á o teor e a vigência, se assim o determinar o julgador. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 
1993) 

        § 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o 
impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que:  (Incluído pela Lei nº 
9.532, de 1997) 

        a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de 
força maior;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) 

        b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) 

        c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.(Incluído 
pela Lei nº 9.532, de 1997) 

        § 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade 
julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de 
uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Incluído pela Lei nº 
9.532, de 1997) 
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        § 6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados 
permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela 
autoridade julgadora de segunda instância. (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) 

        Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido 
expressamente contestada pelo impugnante.(Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 

        Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a 
requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las 
necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o 
disposto no art. 28, in fine. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 

        § 1º Deferido o pedido de perícia, ou determinada de ofício, sua realização, a 
autoridade designará servidor para, como perito da União, a ela proceder e intimará o 
perito do sujeito passivo a realizar o exame requerido, cabendo a ambos apresentar os 
respectivos laudos em prazo que será fixado segundo o grau de complexidade dos 
trabalhos a serem executados.(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 

        § 2º Os prazos para realização de diligência ou perícia poderão ser prorrogados, a 
juízo da autoridade. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 

        § 3º Quando, em exames posteriores, diligências ou perícias, realizados no curso do 
processo, forem verificadas incorreções, omissões ou inexatidões de que resultem 
agravamento da exigência inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal da 
exigência, será lavrado auto de infração ou emitida notificação de lançamento 
complementar, devolvendo-se, ao sujeito passivo, prazo para impugnação no concernente 
à matéria modificada. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993) 

        Art. 19. (Revogado pela Lei nº 8.748, de 1993) 

        Art. 20.  No âmbito da Secretaria da Receita Federal, a designação de servidor para 
proceder aos exames relativos a diligências ou perícias recairá sobre Auditor-Fiscal do 
Tesouro Nacional. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 

        Art. 21. Não sendo cumprida nem impugnada a exigência, a autoridade preparadora 
declarará a revelia, permanecendo o processo no órgão preparador, pelo prazo de trinta 
dias, para cobrança amigável. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 

        § 1º No caso de impugnação parcial, não cumprida a exigência relativa à parte não 
litigiosa do crédito, o órgão preparador, antes da remessa dos autos a julgamento, 
providenciará a formação de autos apartados para a imediata cobrança da parte não 
contestada, consignando essa circunstância no processo original. (Redação dada pela Lei 
nº 8.748, de 1993) 
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        § 2º A autoridade preparadora, após a declaração de revelia e findo o prazo previsto 
no caput deste artigo, procederá, em relação às mercadorias e outros bens perdidos em 
razão de exigência não impugnada, na forma do art. 63. (Redação dada pela Lei nº 8.748, 
de 1993) 

        § 3° Esgotado o prazo de cobrança amigável sem que tenha sido pago o crédito 
tributário, o órgão preparador declarará o sujeito passivo devedor remisso e encaminhará 
o processo à autoridade competente para promover a     cobrança executiva. 

        § 4º O disposto no parágrafo anterior aplicar-se-á aos casos em que o sujeito 
passivo não cumprir as condições estabelecidas para a concessão de moratória. 

       Art. 22. O processo será organizado em ordem cronológica e terá suas folhas 
numeradas e rubricadas. 

SEÇÃO IV  
Da Intimação 

        Art. 23. Far-se-á a intimação: 

        I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na 
repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou 
preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar;(Redação 
dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 

        II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de 
recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 
9.532, de 1997) 

        III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante: (Redação dada pela 
Lei nº 11.196, de 2005) 

        a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou (Incluída pela Lei nº 11.196, de 
2005) 

        b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo. (Incluída 
pela Lei nº 11.196, de 2005) 

        § 1o  Quando resultar improfícuo um dos meios previstos no caput deste artigo ou 
quando o sujeito passivo tiver sua inscrição declarada inapta perante o cadastro fiscal, a 
intimação poderá ser feita por edital publicado: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009) 
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        I - no endereço da administração tributária na internet; (Incluído pela Lei nº 11.196, 
de 2005) 

        II - em dependência, franqueada ao público, do órgão encarregado da intimação; ou 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

        III - uma única vez, em órgão da imprensa oficial local. (Incluído pela Lei nº 11.196, 
de 2005) 

        § 2° Considera-se feita a intimação: 

        I - na data da ciência do intimado ou da declaração de quem fizer a intimação, se 
pessoal; 

        II - no caso do inciso II do caput deste artigo, na data do recebimento ou, se omitida, 
quinze dias após a data da expedição da intimação; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 
1997)        

III - se por meio eletrônico, 15 (quinze) dias contados da data registrada: (Redação dada 
pela Lei nº 11.196, de 2005) 

a) no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo; ou (Incluída pela 
Lei nº 11.196, de 2005) 

b) no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo; (Incluída pela Lei nº 
11.196, de 2005) 

        IV - 15 (quinze) dias após a publicação do edital, se este for o meio utilizado. 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

        § 3o Os meios de intimação previstos nos incisos do caput deste artigo não estão 
sujeitos a ordem de preferência. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 

        § 4o Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo: 
(Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 

        I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à administração 
tributária; e (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

        II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que 
autorizado pelo sujeito passivo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 
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        § 5o O endereço eletrônico de que trata este artigo somente será implementado com 
expresso consentimento do sujeito passivo, e a administração tributária informar-lhe-á as 
normas e condições de sua utilização e manutenção. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 
2005) 

        § 6o As alterações efetuadas por este artigo serão disciplinadas em ato da 
administração tributária. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

§ 7 Os Procuradores da Fazenda Nacional serão intimados pessoalmente das decisões 
do Conselho de Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais, do Ministério 
da Fazenda na sessão das respectivas câmaras subseqüente à formalização do 
acórdão.(Incluído pela Lei nº 11.457, de 2007)  

§ 8 Se os Procuradores da Fazenda Nacional não tiverem sido intimados pessoalmente 
em até 40 (quarenta) dias contados da formalização do acórdão do Conselho de 
Contribuintes ou da Câmara Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda, os 
respectivos autos serão remetidos e entregues, mediante protocolo, à Procuradoria da 
Fazenda Nacional, para fins de intimação.(Incluído pela Lei nº 11.457, de 2007)  

§ 9 Os Procuradores da Fazenda Nacional serão considerados intimados pessoalmente 
das decisões do Conselho de Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais, 
do Ministério da Fazenda, com o término do prazo de 30 (trinta) dias contados da data em 
que os respectivos autos forem entregues à Procuradoria na forma do § 8o deste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 11.457, de 2007)  

SEÇÃO V  
Da Competência 

        Art. 24. O preparo do processo compete à autoridade local do órgão encarregado da 
administração do tributo. 

        Parágrafo único.  Quando o ato for praticado por meio eletrônico, a administração 
tributária poderá atribuir o preparo do processo a unidade da administração tributária 
diversa  da prevista no caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        Art. 25.  O julgamento do processo de exigência de tributos ou contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal compete: (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 2001)  (Vide Decreto nº 2.562, de 1998)  (Vide Medida 
Provisória nº 232, de 2004) 

        I - em primeira instância, às Delegacias da Receita Federal de Julgamento, órgãos 
de deliberação interna e natureza colegiada da Secretaria da Receita Federal; (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)  (Vide Medida Provisória nº 232, de 
2004) 
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        a) aos Delegados da Receita Federal, titulares de Delegacias especializadas nas 
atividades concernentes a julgamento de processos, quanto aos tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 
1993)(Vide Lei nº 11.119, de 2005) 

        b) às autoridades mencionadas na legislação de cada um dos demais tributos ou, na 
falta dessa indicação, aos chefes da projeção regional ou local da entidade que administra 
o tributo, conforme for por ela estabelecido. (Vide Medida Provisória nº 232, de 2004) 

        II – em segunda instância, ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, órgão 
colegiado, paritário, integrante da estrutura do Ministério da Fazenda, com atribuição de 
julgar recursos de ofício e voluntários de decisão de primeira instância, bem como 
recursos de natureza especial. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

§ 1o  O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais será constituído por seções e pela 
Câmara Superior de Recursos Fiscais. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

I – (revogado);  

II – (revogado);  

III – (revogado);  

IV – (revogado).  

§ 2o  As seções serão especializadas por matéria e constituídas por câmaras. (Redação 
dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

§ 3o  A Câmara Superior de Recursos Fiscais será constituída por turmas, compostas 
pelos Presidentes e Vice-Presidentes das câmaras. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009) 

§ 4o  As câmaras poderão ser divididas em turmas. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009) 

§ 5o  O Ministro de Estado da Fazenda poderá criar, nas seções, turmas especiais, de 
caráter temporário, com competência para julgamento de processos que envolvam 
valores reduzidos, que poderão funcionar nas cidades onde estão localizadas as 
Superintendências Regionais da Receita Federal do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 
11.941, de 2009) 

§ 6o  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 
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§ 7o  As turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais serão constituídas pelo 
Presidente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pelo Vice-Presidente, pelos 
Presidentes e pelos Vice-Presidentes das câmaras, respeitada a paridade. (Incluído pela 
Lei nº 11.941, de 2009) 

§ 8o  A presidência das turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais será exercida 
pelo Presidente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e a vice-presidência, por 
conselheiro representante dos contribuintes. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

§ 9o  Os cargos de Presidente das Turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais, das 
câmaras, das suas turmas e das turmas especiais serão ocupados por conselheiros 
representantes da Fazenda Nacional, que, em caso de empate, terão o voto de qualidade, 
e os cargos de Vice-Presidente, por representantes dos contribuintes. (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009) 

§ 10.  Os conselheiros serão designados pelo Ministro de Estado da Fazenda para 
mandato, limitando-se as reconduções, na forma e no prazo estabelecidos no regimento 
interno. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

§ 11.  O Ministro de Estado da Fazenda, observado o devido processo legal, decidirá 
sobre a perda do mandato dos conselheiros que incorrerem em falta grave, definida no 
regimento interno. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)         

        Art. 26. Compete ao Ministro da Fazenda, em instância especial: 

        I - julgar recursos de decisões dos Conselhos de Contribuintes, interpostos pelos 
Procuradores Representantes da Fazenda junto aos mesmos Conselhos; 

        II - decidir sobre as propostas de aplicação de equidade apresentadas pelos 
Conselhos de Contribuintes. 

        Parágrafo único.  A Câmara Superior de Recursos Fiscais poderá rever ou cancelar 
súmula, de ofício ou mediante proposta apresentada pelo Procurador-Geral da Fazenda 
Nacional ou pelo Secretário da Receita Federal do Brasil. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 449, de 2008)         

Art. 26-A.  No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de 
julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou 
decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009) 

§ 1o  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

§ 2o  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 
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§ 3o  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

§ 4o  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

§ 5o  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

§ 6o  O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de tratado, acordo 
internacional, lei ou ato normativo: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

I – que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo 
Tribunal Federal; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

II – que fundamente crédito tributário objeto de: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda 
Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002; (Incluído 
pela Lei nº 11.941, de 2009) 

b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar no 73, 
de 10 de fevereiro de 1993; ou (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, na 
forma do art. 40 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluído pela 
Lei nº 11.941, de 2009) 

SEÇÃO VI  
Do Julgamento em Primeira Instância 

        Art. 27. Os processos remetidos para apreciação da autoridade julgadora de primeira 
instância deverão ser qualificados e identificados, tendo prioridade no julgamento aqueles 
em que estiverem presentes as circunstâncias de crime contra a ordem tributária ou de 
elevado valor, este definido em ato do Ministro de Estado da Fazenda.(Redação dada 
pela Lei nº 9.532, de 1997) 

        Parágrafo único. Os processos serão julgados na ordem e nos prazos estabelecidos 
em ato do Secretário da Receita Federal, observada a prioridade de que trata o caput 
deste artigo.  (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) 

        Art. 28. Na decisão em que for julgada questão preliminar será também julgado o 
mérito, salvo quando incompatíveis, e dela constará o indeferimento fundamentado do 
pedido de diligência ou perícia, se for o caso. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 
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        Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua 
convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias. 

        Art. 30. Os laudos ou pareceres do Laboratório Nacional de Análises, do Instituto 
Nacional de Tecnologia e de outros órgãos federais congêneres serão adotados nos 
aspectos técnicos de sua competência, salvo se comprovada a improcedência desses 
laudos ou pareceres. 

        § 1° Não se considera como aspecto técnico a classificação fiscal de produtos. 

        § 2º A existência no processo de laudos ou pareceres técnicos não impede a 
autoridade julgadora de solicitar outros a qualquer dos órgãos referidos neste artigo. 

        § 3º Atribuir-se-á eficácia aos laudos e pareceres técnicos sobre produtos, exarados 
em outros processos administrativos fiscais e transladados mediante certidão de inteiro 
teor ou cópia fiel, nos seguintes casos:  (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) 

        a) quando tratarem de produtos originários do mesmo fabricante, com igual 
denominação, marca e especificação;  (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) 

        b) quando tratarem de máquinas, aparelhos, equipamentos, veículos e outros 
produtos complexos de fabricação em série, do mesmo fabricante, com iguais 
especificações, marca e modelo. (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) 

        Art. 31. A decisão conterá relatório resumido do processo, fundamentos legais, 
conclusão e ordem de intimação, devendo referir-se, expressamente, a todos os autos de 
infração e notificações de lançamento objeto do processo, bem como às razões de defesa 
suscitadas pelo impugnante contra todas as exigências. (Redação dada pela Lei nº 8.748, 
de 1993) 

        Art. 32. As inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e os erros de escrita ou 
de cálculos existentes na decisão poderão ser corrigidos de ofício ou a requerimento do 
sujeito passivo. 

        Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito suspensivo, 
dentro dos trinta dias seguintes à ciência da decisão. 

        § 1o(Revogado pela Lei nº 12.096, de 2009) 

        § 2o  (Incluído pela Lei nº 10.522, de 2002)   (Vide Adin nº 1.976-7) 

        § 3o O arrolamento de que trata o § 2o será realizado preferencialmente sobre bens 
imóveis. (Incluído pela Lei nº 10.522, de 2002) 



 25

        § 4o O Poder Executivo editará as normas regulamentares necessárias à 
operacionalização do arrolamento previsto no § 2o. (Incluído pela Lei nº 10.522, de 2002) 

        Art. 34. A autoridade de primeira instância recorrerá de ofício sempre que a 
decisão:         

        I - exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa de valor 
total (lançamento principal e decorrentes) a ser fixado em ato do Ministro de Estado da 
Fazenda.(Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 

        II - deixar de aplicar pena de perda de mercadorias ou outros bens cominada à 
infração denunciada na formalização da exigência. 

        § 1º O recurso será interposto mediante declaração na própria decisão. 

        § 2° Não sendo interposto o recurso, o servidor que verificar o fato representará à 
autoridade julgadora, por intermédio de seu chefe imediato, no sentido de que seja 
observada aquela formalidade. 

        Art. 35. O recurso, mesmo perempto, será encaminhado ao órgão de segunda 
instância, que julgará a perempção. 

        Art. 36. Da decisão de primeira instância não cabe pedido de reconsideração. 

SEÇÃO VII  
Do Julgamento em Segunda Instância 

        Art. 37.  O julgamento no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais far-se-á 
conforme dispuser o regimento interno. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

          § 1º  (Revogado pelo Decreto nº 83.304, de 1979)         

§ 2o  Caberá recurso especial à Câmara Superior de Recursos Fiscais, no prazo de 15 
(quinze) dias da ciência do acórdão ao interessado: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009) 

I – (VETADO) (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

II – de decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado 
outra Câmara, turma de Câmara, turma especial ou a própria Câmara Superior de 
Recursos Fiscais. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

§ 3o  (VETADO) (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 
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I – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

II – (revogado).(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        Art. 38. O julgamento em outros órgãos da administração federal far-se-á de acordo 
com a legislação própria, ou, na sua falta, conforme dispuser o órgão que administra o 
tributo. 

SEÇÃO VIII  
Do Julgamento em Instância Especial 

        Art. 39. Não cabe pedido de reconsideração de ato do Ministro da Fazenda que 
julgar ou decidir as matérias de sua competência. 

        Art. 40. As propostas de aplicação de equidade apresentadas pelos Conselhos de 
Contribuintes atenderão às características pessoais ou materiais da espécie julgada e 
serão restritas à dispensa total ou parcial de penalidade pecuniária, nos casos em que 
não houver reincidência nem sonegação, fraude ou conluio. 

        Art. 41. O órgão preparador dará ciência ao sujeito passivo da decisão do Ministro da 
Fazenda, intimando-o, quando for o caso, a cumprí-la, no prazo de trinta dias. 

SEÇÃO IX  
Da Eficácia e Execução das Decisões 

        Art. 42. São definitivas as decisões: 

        I - de primeira instância esgotado o prazo para recurso voluntário sem que este 
tenha sido interposto; 

        II - de segunda instância de que não caiba recurso ou, se cabível, quando decorrido 
o prazo sem sua interposição; 

        III - de instância especial. 

        Parágrafo único. Serão também definitivas as decisões de primeira instância na parte 
que não for objeto de recurso voluntário ou não estiver sujeita a recurso de ofício. 

        Art. 43. A decisão definitiva contrária ao sujeito passivo será cumprida no prazo para 
cobrança amigável fixado no artigo 21, aplicando-se, no caso de descumprimento, o 
disposto no § 3º do mesmo artigo. 
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        § 1º A quantia depositada para evitar a correção monetária do crédito tributário ou 
para liberar mercadorias será convertida em renda se o sujeito passivo não comprovar, no 
prazo legal, a propositura de ação judicial. 

        § 2° Se o valor depositado não for suficiente para cobrir o crédito tributário, aplicar-
se-á à cobrança do restante o disposto no caput deste artigo; se exceder o exigido, a 
autoridade promoverá a restituição da quantia excedente, na forma da legislação 
específica. 

        § 3° (Vide Medida Provisória nº 2.176-79, de 2001)  
        a)    (Vide Medida Provisória nº 2.176-79, de 2001)  
        b)    (Vide Medida Provisória nº 2.176-79, de 2001)  
        § 4° (Vide Medida Provisória nº 2.176-79, de 2001) 

        Art. 44. A decisão que declarar a perda de mercadoria ou outros bens será 
executada pelo órgão preparador, findo o prazo previsto no artigo 21, segundo dispuser a 
legislação aplicável. 

        Art. 45. No caso de decisão definitiva favorável ao sujeito passivo, cumpre à 
autoridade preparadora exonerá-lo, de ofício, dos gravames decorrentes do litígio. 

CAPÍTULO II  
Do Processo da Consulta 

        Art. 46. O sujeito passivo poderá formular consulta sobre dispositivos da legislação 
tributária aplicáveis a fato determinado. 

        Parágrafo único. Os órgãos da administração pública e as entidades representativas 
de categorias econômicas ou profissionais também poderão formular consulta. 

        Art. 47. A consulta deverá ser apresentada por escrito, no domicílio tributário do 
consulente, ao órgão local da entidade incumbida de administrar o tributo sobre que 
versa. 

        Art. 48. Salvo o disposto no artigo seguinte, nenhum procedimento fiscal será 
instaurado contra o sujeito passivo relativamente à espécie consultada, a partir da 
apresentação da consulta até o trigésimo dia subseqüente à data da ciência: 

        I - de decisão de primeira instância da qual não haja sido interposto recurso; 

        II - de decisão de segunda instância. 
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        Art. 49. A consulta não suspende o prazo para recolhimento de tributo, retido na 
fonte ou autolançado antes ou depois de sua apresentação, nem o prazo para 
apresentação de declaração de rendimentos. 

        Art. 50. A decisão de segunda instância não obriga ao recolhimento de tributo que 
deixou de ser retido ou autolançado após a decisão reformada e de acordo com a 
orientação desta, no período compreendido entre as datas de ciência das duas decisões. 

        Art. 51. No caso de consulta formulada por entidade representativa de categoria 
econômica ou profissional, os efeitos referidos no artigo 48 só alcançam seus associados 
ou filiados depois de cientificado o consulente da decisão. 

        Art. 52. Não produzirá efeito a consulta formulada:  

        I - em desacordo com os artigos 46 e 47; 

        II - por quem tiver sido intimado a cumprir obrigação relativa ao fato objeto da 
consulta; 

        III - por quem estiver sob procedimento fiscal iniciado para apurar fatos que se 
relacionem com a matéria consultada; 

        IV - quando o fato já houver sido objeto de decisão anterior, ainda não modificada, 
proferida em consulta ou litígio em que tenha sido parte o consulente; 

        V - quando o fato estiver disciplinado em ato normativo, publicado antes de sua 
apresentação; 

        VI - quando o fato estiver definido ou declarado em disposição literal de lei; 

        VII - quando o fato for definido como crime ou contravenção penal; 

        VIII - quando não descrever, completa ou exatamente, a hipótese a que se referir, ou 
não contiver os elementos necessários à sua solução salvo se a inexatidão ou omissão 
for escusável, a critério da autoridade julgadora. 

        Art. 53. O preparo do processo compete ao órgão local da entidade encarregada da 
administração do tributo. 

        Art. 54. O julgamento compete: 

        I - Em primeira instância: 
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        a) aos Superintendentes Regionais da Receita Federal, quanto aos tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal, atendida, no julgamento, a orientação 
emanada dos atos normativos da Coordenação do Sistema de Tributação; 

        b) às autoridades referidas na alínea b do inciso I do artigo 25. 

        II - Em segunda instância: 

        a) ao Coordenador do Sistema de Tributação, da Secretaria da Receita Federal, 
salvo quanto aos tributos incluídos na competência julgadora de outro órgão da 
administração federal; 

        b) à autoridade mencionada na legislação dos tributos, ressalvados na alínea 
precedente ou, na falta dessa indicação, à que for designada pela entidade que 
administra o tributo. 

        III - Em instância única, ao Coordenador do Sistema de Tributação, quanto às 
consultas relativas aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal e 
formuladas: 

        a) sobre classificação fiscal de mercadorias; 

        b) pelos órgãos centrais da administração pública; 

        c) por entidades representativas de categorias econômicas ou profissionais, de 
âmbito nacional. 

        Art. 55. Compete à autoridade julgadora declarar a ineficácia da Consulta. 

        Art. 56. Cabe recurso voluntário, com efeito suspensivo, de decisão de primeira 
instância, dentro de trinta dias contados da ciência. 

        Art. 57. A autoridade de primeira instância recorrerá de ofício de decisão favorável ao 
consulente. 

        Art. 58. Não cabe pedido de reconsideração de decisão proferida em processo de 
consulta, inclusive da que declarar a sua ineficácia. 
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CAPÍTULO III  
Das Nulidades 

        Art. 59. São nulos: 

        I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 

        II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com 
preterição do direito de defesa. 

        § 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente 
dependam ou sejam conseqüência. 

        § 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará 
as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo. 

        § 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a 
declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o 
ato ou suprir-lhe a falta. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993) 

        Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo 
anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo 
para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na 
solução do litígio. 

        Art. 61. A nulidade será declarada pela autoridade competente para praticar o ato ou 
julgar a sua legitimidade. 

CAPÍTULO IV  
Disposições Finais e Transitórias 

        Art. 62. Durante a vigência de medida judicial que determinar a suspensão da 
cobrança, do tributo não será instaurado procedimento fiscal contra o sujeito passivo 
favorecido pela decisão, relativamente, à matéria sobre que versar a ordem de 
suspensão.  (Vide Medida Provisória nº 232, de 2004) 

        Parágrafo único. Se a medida referir-se a matéria objeto de processo fiscal, o curso 
deste não será suspenso, exceto quanto aos atos executórios. (Vide Medida Provisória nº 
232, de 2004) 

        Art. 63. A destinação de mercadorias ou outros bens apreendidos ou dados em 
garantia de pagamento do crédito tributário obedecerá às normas estabelecidas na 
legislação aplicável. 
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        Art. 64. Os documentos que instruem o processo poderão ser restituídos, em 
qualquer fase, a requerimento do sujeito passivo, desde que a medida não prejudique a 
instrução e deles fique cópia autenticada no processo. 

        Art. 65. O disposto neste Decreto não prejudicará a validade dos atos praticados na 
vigência da legislação anterior. 

        § 1° O preparo dos processos em curso, até a decisão de primeira instância, 
continuará regido pela legislação precedente. 

        § 2º Não se modificarão os prazos iniciados antes da entrada em vigor deste 
Decreto. 

        Art. 66. O Conselho Superior de Tarifa passa a denominar-se 4º Conselho de 
Contribuintes. 

        Art. 67. Os Conselhos de Contribuintes, no prazo de noventa dias, adaptarão seus 
regimentos internos às disposições deste Decreto. 

        Art. 68. Revogam-se as disposições em contrário. 

        Brasília, 6 de março de 1972; 151º da Independência e 84º da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI  
Antônio Delfim Netto 

LEI N° 10.147, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2000  
 

D.O.U. de 22.12.2000 

Dispõe sobre a incidência da contribuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público – PIS/Pasep, e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
– Cofins, nas operações de venda dos produtos que 
especifica. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  A contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - Cofins, devidas pelas pessoas jurídicas que procedam à 
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industrialização ou à importação dos produtos classificados nas posições 30.01, 30.03, 
exceto no código 3003.90.56, 30.04, exceto no código 3004.90.46 e 3303.00 a 33.07, nos 
itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 e nos 
códigos 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10, 3006.60.00, 3401.11.90, 
3401.20.10 e 9603.21.00, todos da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 4.070, de 28 de dezembro de 2001, 
serão calculadas, respectivamente, com base nas seguintes alíquotas: (Redação dada 
pela Lei nº 10.548, de 13.11.2002) 

I – incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de: ((Redação dada pela Lei nº 
10.865, de 2004) 

a) produtos farmacêuticos classificados nas posições 30.01, 30.03, exceto no código 
3003.90.56, 30.04, exceto no código 3004.90.46, nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 
3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 e nos códigos 3002.90.20, 
3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10, 3006.60.00: 2,1% (dois inteiros e um décimo por 
cento) e 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento); (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004) 

b) produtos de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal, classificados nas posições 
33.03 a 33.07 e nos códigos 3401.11.90, 3401.20.10 e 96.03.21.00: 2,2% (dois inteiros e 
dois décimos por cento) e 10,3% (dez inteiros e três décimos por cento); (Incluído pela Lei 
nº 10.865, de 2004) 

II – sessenta e cinco centésimos por cento e três por cento, incidentes sobre a receita 
bruta decorrente das demais atividades. 

§ 1o Para os fins desta Lei, aplica-se o conceito de industrialização estabelecido na 
legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI. 

§ 2o O Poder Executivo poderá, nas hipóteses e condições que estabelecer, excluir, da 
incidência de que trata o inciso I, produtos indicados no caput, exceto os classificados na 
posição 3004. 

§ 3o Na hipótese do § 2o, aplica-se, em relação à receita bruta decorrente da venda dos 
produtos excluídos, as alíquotas estabelecidas no inciso II. 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

Preâmbulo 
 
      Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte 
para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
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igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.  

...................................... 

Art. 149.  Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção 
no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como 
instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, 
e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a 
que alude o dispositivo.  

  § 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de 
seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que 
trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de 
cargos efetivos da União.  

  § 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o 
caput deste artigo:  

      I -  não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação;  

      II -  incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços;  

      III -  poderão ter alíquotas:  

          a)  ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da 
operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro;  

          b)  específica, tendo por base a unidade de medida adotada.  

  § 3º A pessoa natural destinatária das operações de importação poderá ser equiparada 
a pessoa jurídica, na forma da lei.  

  § 4º A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão uma única vez.  

Art. 149-A.  Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das 
respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no 
art. 150, I e III.  

  Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na 
fatura de consumo de energia elétrica.  
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..................................................................... 
 
Art. 151. É vedado à União:  

      I -  instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique 
distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em 
detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o 
equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País;  

      II -  tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes 
públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;  

      III -  instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios.  

Da Ordem Econômica e Financeira 

Capítulo I 

Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica 

Art. 170.  A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios:  

      I -  soberania nacional;  

      II -  propriedade privada;  

      III -  função social da propriedade;  

      IV -  livre concorrência;  

      V -  defesa do consumidor;  

      VI -  defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o 
impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 
prestação;  

      VII -  redução das desigualdades regionais e sociais;  
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      VIII -  busca do pleno emprego;  

      IX -  tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as 
leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.  

  Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos 
previstos em lei.  
...................................................................................................................... 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, 
na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 
determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.  

  § 1º A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento 
nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e regionais 
de desenvolvimento.  

  § 2º A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo.  

  § 3º O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, 
levando em conta a proteção do meio ambiente e a promoção econômico-social dos 
garimpeiros.  

  § 4º As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na autorização ou 
concessão para pesquisa e lavra dos recursos e jazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde 
estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo com o art. 21, XXV, na forma da lei.  

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; e de 
Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão terminativa) 
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